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RESUMO 

A presente pesquisa tem como objetivo revelar a efetividade (ou não) dos concei-
tos e determinações introduzidos pela Lei nº 11.340/2006, chamada de Lei Maria da 
Penha (LMP), incorporada no ordenamento jurídico brasileiro, além de relatar alguns 
casos recentes de violência contra a mulher. As inovações tiveram o fito de coibir essa 
prática tão trágica, mas tão habitual na sociedade, que é a violência contra a mulher. 
Nesse contexto, mecanismos inovadores foram apresentados pela lei, como a criação 
de Juizados de Violência Doméstica e Familiar, a capacitação das Polícias Civil e Mili-
tar para o atendimento especializado à mulher vítima de violência, a possibilidade de 
a mulher ficar afastada do trabalho por 6 meses, sem perder o emprego, dentre ou-
tros. A Constituição Federal de 1988 ainda dá respaldo à lei, que determina em seu 
texto que devem ser criados esses meios de combate à violência no seio doméstico e 
familiar. Transcorrida mais de uma década de promulgação da lei, sua efetividade fa-
ce às diferentes realidades brasileiras deve ser verificada juntamente com a correta 
aplicação de seus preceitos, tendo sempre o propósito da dignidade da pessoa humana. 
A metodologia utilizada é a qualitativa, por meio de revisão bibliográfica. 
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1. Considerações iniciais 

O reconhecimento da situação peculiar da mulher, vítima de vio-
lência doméstica e familiar, fez erigir no ordenamento jurídico brasileiro 
a lei nº 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha (LMP). Com o 
advento dessa norma, houve respeito ao ideal constitucional de igualdade 
entre homens e mulheres, direito fundamental defendido na Constituição 
Federal, desde o ano de 1988. 
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Anteriormente à promulgação da lei, o que se via no cotidiano do 
lar conjugal era, na maioria das vezes, uma violência velada constante 
contra a mulher. O homem era visto como ser extremamente significante, 
submetendo a mulher a um patamar inferior, tornando-a muitas das vezes 
coadjuvante de sua própria história, cabendo a ele o papel de ditar os li-
mites da vida e das vontades da esposa ou companheira. 

A lei de violência doméstica e familiar contra a mulher veio então 
dar consistência, ainda que infraconstitucional, a esse valor de igualdade 
relegado a segundo plano, limitando a atuação do agressor e tentando al-
cançar uma transformação social da não violência. 

Nesse contexto, procura-se responder se a Lei nº 11.340/06, intro-
duzida no ordenamento há mais de uma década, encontra-se realmente 
efetiva face às diversas culturas e raízes presentes em nosso país. 

O objetivo do trabalho é avaliar a sistemática da Lei Maria da Pe-
nha, no sentido de analisar sua real efetividade, face ao ordenamento ju-
rídico e às realidades presentes no Brasil, bem como as inovações trazi-
das pelo texto da lei ao longo de seus artigos. 

No primeiro capítulo, a abordagem será a respeito da promulga-
ção da Lei em comento e sua função de permitir a efetiva igualdade entre 
homens e mulheres. Já no segundo capítulo, serão analisadas as mudan-
ças e inovações trazidas pela Lei com o intuito de maior proteção à mu-
lher vítima de violência doméstica e familiar. No terceiro, serão aponta-
dos alguns casos recentes de violência contra mulheres, que tiveram bas-
tante repercussão nacional com a finalidade de ilustrar inúmeros outros. 
Por fim, no quarto capítulo, será demonstrada a real efetividade da Lei 
em comparação às diversas regiões e culturas dentro do Brasil. 

Logo, esta pesquisa deseja demonstrar que a efetividade da lei 
passa, inevitavelmente, pela promoção da igualdade substancial, prática 
essa buscada pela Lei Maria da Penha. É através dela que sua normatiza-
ção produzirá os efeitos pretendidos e culminará na efetiva diminuição de 
qualquer abuso contra a mulher, contando sempre com o apoio e colabo-
ração de toda a sociedade. 

 

2. Legislação como disciplinadora da igualdade de gênero 

Decorridos mais de uma década de sua entrada no ordenamento 
jurídico nacional, algumas colocações já podem ser vislumbradas com re-
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lação à Lei Maria da Penha, à vista de seus artigos que consistem em 
proporcionar um tratamento adequado à mulher, vítima de violência do-
méstica e familiar. É a legislação dando voz ao empoderamento femini-
no. Neste sentido, Adriana Ramos de Mello opina: 

[...] a Lei 11.340/06 veio a lume justamente para dar voz àquelas mulhe-
res que não eram ouvidas em lugar algum, que chegavam as delegacias e 
eram orientadas a retornar ao lar que foi cenário da violência sofrida, que 
chegavam ao Judiciário e o agressor efetuava o pagamento de pena pecu-
niária, muitas vezes convertida em cestas básicas, cujos alimentos eram 
retirados do próprio lar conjugal, privando a própria vítima e os filhos, 
que juntos retornavam a casa sem solução e a violência continuava. 
(MELLO, 2009, p. 6) 

Em vigor desde 2006, a LMP teve seu nome “em homenagem a 
uma mulher vítima simbólica da violência doméstica, que fez da dor a-
lento para o ativismo, vindo com a missão de proporcionar ferramentas 
adequadas para encarar um problema que agoniza uma grande parte das 
mulheres no Brasil e no mundo, que é a violência de gênero”, afirmam 
Moreira, Souza e Souza (2015, p. 267). 

A criação de meios com o intuito de impedir a violência no seio 
doméstico e familiar é imposta pela própria Constitucional Federal/1988, 
conforme preceitua seu art. 228, § 8º, ao disciplinar que “O Estado asse-
gurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, 
criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”. 
Além disso, a igualdade entre homem e mulher, como direito individual, 
está assegurada no art. 5º, I desta Carta, nos seguintes termos: “homens e 
mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constitui-
ção” (BRASIL, 1988). 

Nesse sentido, essa igualdade deve ser buscada e concretizada no 
plano fático, não deixando sua eficácia apenasno plano das normas. Se-
gundo Lenza (2008), deve-se buscar não somente a igualdade formal, 
mas, sobretudo, a igualdade material, que é tratar os iguais de forma i-
gual e desigualmente os desiguais, na medida em que se diferenciam. 

No que tange à Constituição, não há qualquer motivo para que ha-
ja diferenciação entre os gêneros. Mesmo sabendo que, no plano fático, 
homens e mulheres se distinguem pelo simples fato de serem de sexos 
opostos, isso não pode ser motivo para que haja desigualdade no trata-
mento entre eles. Assim, de acordo com Dias (2015, p. 24), “mesmo com 
a equiparação entre homem e mulher proclamada de modo tão enfático 
pela Constituição Federal (art. 5º e inc. I e art. 226, §5º), a ideologia pa-
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triarcal ainda subsiste”. 

Tal ideologia do homem como centro de tudo percorreu a história, 
pelo fato de o sexo masculino ser considerado por alguns como superior 
em relação ao feminino. A mulher era subjugada a um patamar menos e-
levado, com menor prestígio, porque cabia a ela exercer papeis aparen-
temente secundários e de pouca visibilidade. Em consonância, Moreira, 
Souza e Souza (2015, p. 260) explicam que “prevaleceu, ao longo dos 
séculos, uma ideologia de que o homem determinava os modelos de ser e 
atuar para o sexo feminino, resultando por moldar a identidade feminina 
como algo não estabelecido por si mesma, mas sendo imposta pelo gêne-
ro ‘superior’, o masculino”. 

Assim sendo, o princípio da igualdade se mostra essencial para 
que essas diferenças não sejam palco para tratamento que dignifiquem os 
homens e desmereçam as mulheres, visto que coube ao homem, na maio-
ria das vezes, ocupar espaços de destaque na sociedade, enquanto que pa-
ra a mulher cabia o papel de cuidar dos filhos e também do trabalho do-
méstico. Segundo Dias (2015, p. 25), “ao homem foi delegado o papel de 
protetor, de provedor. Daí à dominação, do sentimento de superioridade à 
agressão, é um passo”. 

Essa agressão combatida hoje, mediante leis e ações de toda a so-
ciedade, ocorre não só fisicamente, pois, muitas das vezes, a mulher fica 
extremamente abalada psicologicamente, deixando nela cicatrizes pro-
fundas e de difíceis curas. Segundo Dias (2015, p. 28), “a ferida sara, os 
ossos quebrados se recuperam, o sangue seca, mas a perda da autoestima, 
o sentimento de menos valia, a depressão, essas são feridas que jamais 
cicatrizam”. 

Com o passar dos anos, apesar de todo o histórico de violência, a 
mulher se viu encorajada por uma série de fatores e, através de movimen-
tos feministas, fortaleceu-se na busca por espaços nunca antes ocupados 
por ela. Iniciou-se assim a luta feminina por igualdade de oportunidades 
e salários, competindo com o homem no mercado de trabalho e dividindo 
afazeres do lar com ele. 

Por parte de organismos internacionais, há ainda a busca por cada 
vez mais espaço para as mulheres, tendo em vista que a “ONU Mulheres 
reconhece que a incidência das organizações de mulheres, em aliança 
com movimentos sociais mistos e com gestores públicos e pesquisadores, 
é fundamental para a concretização das políticas de fortalecimento das 
mulheres” (NOBRE, 2016, p. 649). 
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No entanto, essa mudança de visão social a respeito da mulher a-
inda precisava trazer modificações em um aspecto: a violência, que mui-
tas das vezes era compensadora de um papel imposto e não cumprido por 
ela. É exatamente neste ponto que a lei de violência doméstica e familiar 
contra a mulher deve estabelecer limites e devidas proporções, e se fazer 
valer para todos, sem distinção. 

O princípio da igualdade, consoante Maria Berenice Dias, deve 
ser orientador não só do legislador, mas também do intérprete. O juiz não 
pode aplicar a lei com o intuito de provocar desigualdades (DIAS, 2016). 
A igualdade deve ser um norte não só da lei, mas também de todo o ope-
rador do Direito e de toda pessoa inserida no meio social. 

A fim de que essa almejada igualdade formal seja impeditiva de 
discriminações e privilégios não perseguidos pela norma, há de se buscar 
não só a igualdade por si só, mas também as chamadas discriminações 
positivas, que nada mais são do que dar um tratamento diferenciado a 
certo grupo de pessoas, na busca pela igualdade real (NOVELINO, 
2007). Como exemplo dessa prática, através da lei nº 13.104/2015, houve 
a previsão do feminicídio como circunstância qualificadora do crime de 
homicídio, inserindo o inciso VI no artigo 121, §2º do Código Penal Bra-
sileiro. O feminicídio nada mais é do que o homicídio praticado contra a 
mulher pelo simples fato de se ser mulher. Essa entrada no mundo jurídi-
co de um crime específico contra a mulher mostra a preocupação do le-
gislador em igualar uma situação que outrora era desvantajosa, propor-
cionando assim alcançar a igualdade material. 

Face aos ditames da lei, no que tange à criaçãode mecanismos 
como a tipificação do feminicídio, mostrou-se presente a vontade de di-
minuir tratamentos desiguais entre homens e mulheres. O empoderamen-
to feminino realizado através dessas condutas fez com que a realidade da 
violência doméstica e familiar seja tratada com mais cuidado e preocupa-
ção.Em consequência disso, a mulher foi elevada a um patamar de prota-
gonista da própria história. 

 

3. Combate à violência doméstica e familiar contra a mulher: meca-
nismos inéditos implantados pela ordem legal 

Com o objetivo de introduzir alterações eficazes na repressão à 
violência doméstica e familiar contra a mulher no ordenamento jurídico 
brasileiro, a Lei Maria da Penha trouxe em seu arcabouço mecanismos 
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inéditos de coerção ao agressor. O Estado brasileiro redefiniu, nas linhas 
da lei, a ideia de que a violência deve ser coibida por todos e que a mu-
lher não poderia ser vítima de humilhações, desrespeitos e discrimina-
ções. 

Dentre as novidades que o legislador inseriu na ordem jurídica, 
uma delas foi a criação das Varas – Juizados Especiais de Violência Do-
méstica e Familiar contra a Mulher, por meio dos artigos 14 e 29 da refe-
rida lei (BRASIL, 2006). Ciente de que os assoberbados Juizados Espe-
ciais Cíveis e Criminais não poderiam exercer um papel eficiente no 
combate a esse tipo específico de violência, o legislador mostrou sensível 
preocupação com a situação peculiar da mulher, criando varas especiali-
zadas. Nelas poderia haver um atendimento multidisciplinar integrado 
por profissionais das áreas jurídica, de saúde e psicológica, abrangendo 
assim todas as questões ligadas ao caso específico. 

Não obstante no que se refere à lei, seu artigo 16 estabelece a im-
posição de uma audiência perante um juiz, caso a vítima queira, de algum 
modo, não denunciar seu agressor. A preocupação foi justamente dar 
maior respaldo à mulher, muitas das vezes coagida a não iniciar o pro-
cesso contra seu agressor, nas ações penais públicas condicionadas à re-
presentação da ofendida. Com isso, a desistência só poderá ocorrer de-
pois de uma profunda reflexão da vítima e com o auxílio de um juiz de 
direito (BRASIL, 2006). 

Com relação ao agressor, algumas medidas tomadas pela lei tam-
bém trouxeram novidade, demonstrando um olhar sensível da situação 
tão característica que é a violência no âmbito familiar e doméstico. As-
sim sendo, no que se refere às punições impostas, o artigo 17 da lei esta-
belece que há a vedação da aplicação da pena restritiva de direito de 
prestação pecuniária, tais como a de “cesta básica ou outras de prestação 
pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento 
isolado de multa” (BRASIL, 2006). 

Especificamente neste ponto, o legislador pretendeuacabar com a 
falsa sensação tão comum nos Juizados Especiais de que a pena imposta 
não causaria nenhum tipo de sanção adequada a quem a lei desafiasse. 
Neste mesmo intuito, o texto legal trouxe, em seu artigo 20, a possibili-
dade de prisão preventiva do agressor, caso haja o preenchimento dos re-
quisitos necessários e o juiz avalie plausível tal conduta (BRASIL, 
2006). 

Nesse contexto, a LMP ainda apresenta uma situação peculiar que 
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é a presença do agressor em determinados programas que visam a não 
reiteração da violência. No dizer de Dias (2015, p. 35, grifos da autora), 
“o último dispositivo da lei (LMP, art. 45) é dos mais salutares, pois 
permite ao juiz determinar o comparecimento do agressor a programas 
de recuperação e reeducação”. 

É fundamental também destacar que a Lei Maria da Penha trouxe 
inovações não somente com relação à mulher vítima de violência domés-
tica e familiar, tendo em vista que ainda foi atenta com relação à união 
homoafetiva. Nesse sentido, Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosen-
vald esclarecem que: 

[...] a Lei n° 11.340/06 – Lei Maria da Penha – considerou as uniões ho-
moafetivas como entidades familiares ao aludir à possibilidade de violên-
cia familiar contra a mulher, praticada, inclusive, por outra mulher. A 
norma é de clareza solar ao explicar que as relações pessoais (e, por con-
seguinte, familiares) das quais podem decorrer violência doméstica, trata-
das pela citada norma, independem de orientação sexual. Consagra-se, 
pois, em sede infraconstitucional, a tese de que as uniões familiares não 
são, exclusivamente, heteroafetivas. (FARIAS; ROSENVALD, 2015, p. 
65) 

 A lei nº 11.340 foi, de acordo com Dias (2015), a primeira refe-
rência, por uma norma infraconstitucional, às famílias formadas por pes-
soas do mesmo sexo, trazendo agregado a essa alusão a ideia de que não 
é a lei quem pode disciplinar o que é família e sim as pessoas que a for-
mam. Com isso, se faz consolidar a ideia de que todo e qualquer relacio-
namento, seja entre homem e mulher ou homoafetivo, tem a proteção le-
gal e o reconhecimento como entidade familiar. 

Todas essas inovações trazidas pela lei têm como objetivo forne-
cer um tratamento adequado à situação de violência que ocorra, seja ela 
qual for. Aindaconforme Dias (2015), está mais do que na hora de se res-
gatar a cidadania da mulher, colocando-a em uma posição confortável 
para que ela tenha a coragem necessária para enfrentar seu agressor. 

Além de novos mecanismos para combater essa prática encontra-
da na sociedade brasileira, a lei mostrou-se compassiva à condição da 
mulher vítima da violência, emocionalmente “vulnerável”. Os contornos 
legais demonstram cuidado para que essa realidade seja, cada dia mais, 
combatida do cotidiano, trazendo suporte para a vítima e punição ade-
quada àquele que, de qualquer forma, obstrua a imposição legal. 

Antes da análise da efetividade da LMP no contexto dos cenários 
brasileiros, serão apresentados alguns casos recentes de violência domés-
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tica e familiar contra mulheres que, infelizmente, assolaram o nosso país, 
sendo centro de diversos noticiários. 

 

4. Casos recentes de violência contra a mulher no cenário brasileiro 

Um assustador caso de tentativa de feminicídio ocorreu no Rio de 
Janeiro, em fevereiro de 2019, quando a agredida de 55 anos acordou 
com o agressor de 27 esmurrando a sua cara enquanto ela dormia, sendo 
espancada durante quatro horas. Segundo reportagem do G1 online 
(2019), eles se conheceram pelas redes sociais e se encontraram após 8 
meses de troca de mensagens e conversas virtuais. 

O agressor foi preso em flagrante, graças à atitude rápida dos vi-
zinhos da agredida, ao acionarem a segurança do prédio no momento em 
que ouviam gritos. Ele alegou que teve um surto, durante a madrugada. 

Outra situação aterrorizante de tentativa de feminicídio aconteceu 
no interior do Espírito Santo, em março do mesmo ano. O companheiro 
da vítima a espancou e a abandonou muito machucada em uma estrada, 
por motivo de ciúmes, esclarece jornal Tribuna Hoje online (2019). 

Um caso que expressiva repercussão foi o de abuso e estupro con-
tra mulheres praticado pelo médium João de Deus, durante atendimentos 
individuais em Abadiânia/GO, em que há relatos desde a década de 80 
até os dias atuais. 

Após a divulgação na imprensa, as denúncias vêm se multiplican-
do, o que parece ter encorajado as mulheres que mantinham essa triste 
história no anonimato. 

De acordo com o G1 online, até o início de dezembro de 2018, o 
médium havia sido denunciado por mais de duzentas mulheres no Minis-
tério Público (MP). Diante dessa situação, o MP criou uma força-tarefa 
com a finalidade de investigar o médium. 

Essas são algumas dos lamentáveis acontecimentos recentes, den-
tre inúmeros, escritos na história de nosso país de violência perpetradas 
contra mulheres. 

Espera-se que o desfecho desses incidentes sejam pautados na le-
tra da legislação penal e da Lei Maria da Penha, punindo esses transgres-
sores da lei e que o peso dessas punições venha a impedir que os mesmos 
não reincidam em qualquer tipo penal, especialmente contra as mulheres. 
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5. A efetividade da norma no contexto de violência contra a mulher 

Na circunstância da criação de uma lei, há uma inovação no orde-
namento jurídico, buscando, além de estabelecer novos preceitos, dar efe-
tividade concreta à determinada situação de fato. No caso específico da 
Lei Maria da Penha, o que se almejou foi introduzir mudanças no trata-
mento da mulher vítima de violência, seja física, psicológica, sexual, pa-
trimonial ou moral, impondo ao agressor tratamento mais rígido e severo. 

Em direção de se buscar os efeitos concretos que a norma pode 
trazer, o princípio da máxima efetividade tem como finalidade atribuir, 
na interpretação das normas constitucionais, o sentido que dê maior efi-
cácia a elas e é empregado com grande incidência nos direitos fundamen-
tais, tal como é o direito da igualdade. Com ele, procura-se então dar en-
vergadura à igualdade entre homens e mulheres e também a proteção do 
ambiente doméstico e familiar de quem quer que tente influenciá-lo de 
forma negativa. Segundo Pedro Lenza (2008, p. 73, grifos do autor), 
“também chamado de princípio da eficiência ou da interpretação efeti-
va, o princípio da máxima efetividade das normas constitucionais deve 
ser entendido no sentido de a norma constitucional ter a mais ampla efe-
tividade social”. 

Entretanto, no que tange aos fins almejados pela Lei Maria da Pe-
nha, passa-se por um caminho de dificuldades face à realidade. A efetivi-
dade, no caso da lei, passa por padrões que possuem estreita ligação com 
a aceitação cultural ou não da violência contra a mulher. Nessa toada, 
Maria Berenice Dias esclarece que: 

[...] o homem ainda é considerado proprietário do corpo e da vontade da 
mulher e dos filhos. A sociedade protege a agressividade masculina, res-
peita sua virilidade, construindo a crença da sua superioridade. (...) Essa 
errônea consciência de poder é que assegura a ele o suposto direito de fa-
zer uso de sua força física e superioridade corporal sobre todos os mem-
bros da família. (DIAS, 2015, p. 25) 

A referida violência se apresenta de forma variada no território 
brasileiro, visto que as diferentes regiões podem apresentar taxas de vio-
lência ou mortalidade menores, caso possuam maior aparelhamento esta-
tal no combate a esse tipo de prática. Quanto maior for a capacidade esta-
tal de ofertar mecanismos de defesa da mulher, menor poderá ser a pos-
sibilidade de que a violência ocorra. Ainda nesse contexto, o olhar da 
população muito tem a ver com a efetividade da lei, tendo em vista que 
pessoas com maior capacidade de dissolver mudanças e acreditar na evo-
lução de algumas práticas tendem a olhar com bons olhos para uma lei 
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específica, tal como a Lei Maria da Penha. 

Em pesquisa realizada pelo Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada) no ano de 2018, essas diferenças regionais se fazem presentes 
relatando queda da taxa de homicídios de homens e mulheres na região 
Sudeste, no período compreendido entre 2006 e 2016. Neste mesmo pe-
ríodo, a região Nordeste apresentou uma crescente estatística nos homi-
cídios. Ademais, no ano de 2016, notou-se aumento da taxa de homicí-
dios de homens jovens assim também nos estados do Acre e Amapá, ten-
do o homicídio masculino apresentado elevação. Do mesmo modo, a taxa 
de homicídio feminino apresentou ascendência de 6,4%, no mesmo lapso 
de 10 anos (2006-2016) (CERQUEIRA et al., 2018). 

Ainda segundo o Ipea, as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
apresentam uma taxa maior de homicídios contra a mulher, e a maioria 
dessas vítimas apresenta baixa escolaridade (GARCIA et al., 2013). No 
estado do Rio Grande do Norte, a taxa aumentou 333%, entre os anos de 
2004 a 2014, correspondendo a um índice de 6 mortes para cada 100 mil 
mulheres. Já no estado de São Paulo, houve redução de 36,1%, neste 
mesmo período. Além do Rio Grande do Norte, 

[...] outros 17 estados apresentam uma taxa de mortalidade feminina aci-
ma da média nacional, que é de 4,6 assassinatos por 100 mil: Roraima 
(9,5), Goiás (8,8), Alagoas (7,3), Espírito Santo (7,1), Mato Grosso (7,0), 
Sergipe (6,5), Rondônia (6,4), Mato Grosso do Sul (6,4), Ceará (6,3), Pará 
(6,1), Paraíba (5,7), Acre (5,4), Rio de Janeiro (5,3), Paraná (5,1), Per-
nambuco (4,9), Bahia (4,8) e Amapá (4,8). (COMPROMISSO E ATITU-
DE online, 2016) 

Outrossim, em pesquisa realizada em 2013 pelo Senado Federal, 
estima-se que mais de 13 milhões e 500 mil mulheres já sofreram algum 
tipo de agressão (19% da população feminina com 16 anos ou mais). 
Desse número, 31% das mulheres ainda convivem com o seu agressor, e 
14% dessas mulheres ainda sofrem algum tipo de violência. A partir des-
ses dados, esse resultado sugere que 700 mil brasileiras continuam sendo 
vítimas de agressões: um número alarmante, real e triste (DATA SENA-
DO, 2013). 

Em referência à taxa de mortalidade, constatou-se que, para cada 
100 mil mulheres, essa foi na proporção de 5,28 no período 2001-2006, 
em contrapartida foi de 5,22 em 2007-2011. O que se viu foi uma peque-
na diminuição do número de mortes, logo após a promulgação da lei de 
combate à violência doméstica e familiar contra a mulher (GARCIA et 
al., 2013). 
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Face a esses dados, pode-se dizer que muitos foram os mecanis-
mos criados pelo texto legal visando à coibição da violência. A busca pe-
la efetividade fez com que o tratamento para os diversos casos concretos 
fossem tratados com rigor para que a situação não mais ocorresse. Jun-
tamente a isso, a evolução social com um contínuo crescimento do papel 
feminino impulsionou a um caminho onde os efeitos pretendidos pela 
norma eram cada vez mais obedecidos pela sociedade. 

Frente à dita evolução, não se pode aceitar, em pleno século XXI, 
que a mulher fosse tratada com desprezo e descaso no que tange às rela-
ções domésticas e sociais. A situação de desnível entre os sexos não po-
deria perdurar, quer em grandes centros, quer em locais distantes e com 
menor densidade populacional. Entretanto, num país de dimensões gi-
gantescas tão qual o nosso, a busca pela efetividade é cada vez mais difí-
cil e árdua, à vista da existência, em um mesmo território, de várias cul-
turas, várias situações, pessoas extremamente diferentes em seu modo de 
agir e também no modo de encarar situações semelhantes. 

A ação da mulher em denunciar seu agressor ainda foi incidida 
consideravelmente pela imposição legal. Muitas das vezes, por vergonha 
ou medo, a mulher sofria calada. Com a lei, esse panorama mudou, enco-
rajando a denúncia por parte da mulher. Contudo, há de se ter uma estru-
tura para o recebimento da mulher, vítima de violência. O Estado deve 
ter, em seu corpo, profissionais aptos para o bom atendimento. Segundo 
Amaral et al. (2016), 

[...] há, ainda, a necessidade de investimento e formação de profissionais 
que atuem em espaços sociais especiais para essas mulheres, para que os 
mesmos estejam aptos à estruturação da rede de serviços de proteção a e-
las, incluindo a linha de cuidados integrais à saúde. (AMARAL et al., 
2016, p. 534) 

Além de todos esses dados, um importante mecanismo de se frear 
os números da violência é a resposta rápida da lei frente ao caso concre-
to. De acordo com Blay (2003), a lentidão da resposta da justiça pode es-
tar justamente nos trâmites legais que precisam ser mais rápidos e efici-
entes. A ampla defesa do agressor deve ser aplicada sem subestimar a 
gravidade do delito. 

Não obstante a lei impulsionar a repressão da prática de violência, 
o que ainda é claro no dia a dia brasileiro é a tentativa de se impor à mu-
lher uma conduta adequada aos anseios do agressor, não importando com 
os desejos femininos. As mulheres, mesmo com o advento da lei, ainda 
têm um caminho a ser percorrido. A lei é uma grande aliada neste com-
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bate, bastando o auxílio maciço de toda sociedade para abolir de vez tão 
nefasto capítulo. 

 

6. Considerações finais 

A violência praticada contra a mulher, seja ela física, psicológica, 
sexual, patrimonial ou moral é um fenômeno complexo e difuso. A a-
gressão, na maioria das vezes, é causada dentro do seio doméstico e/ou 
familiar, e algumas mulheres, por diversos motivos, ainda preferem es-
conder a realidade a encará-la de forma aberta e corajosa. Afinal, mulher 
vítima de violência é, na maioria das vezes, coagida. 

Há na nossa cultura, ainda, a ideia de subordinação da mulher 
frente ao homem. Os casos de violência são variados e se apresentam em 
diferentes formas. Medo e vulnerabilidade permeiam o cotidiano conju-
gal de muitas famílias, sendo necessário o enfrentamento dessa essência 
machista, apresentando uma postura séria para melhor proteção da mu-
lher. 

Com este intento, a Lei Maria da Penha apresenta uma maior re-
pressão dessa realidade, ofertando uma política mais robusta de enfren-
tamento à violência doméstica e familiar contra a mulher, buscando nive-
lar a balança da vida que sempre foi tendenciosa ao homem. A lei trouxe 
então, durante todo seu texto, mecanismos inovadores para enfrentamen-
to da realidade. Sendo que para a mulher procurou ofertar mecanismos de 
proteção e reinserção na sociedade, posto que, em algumas vezes, ela não 
tem condições do próprio sustento. Já para o agressor, foi imposto maior 
rigor na repressão do crime e também na prevenção para que o mesmo 
não se repita. 

No que se refere à efetividade da lei, essa passa justamente pelo 
caminho da aceitação da sociedade frente a estes novos institutos. Dife-
rentes maneiras de se encarar este problema, há muito tempo presente na 
sociedade, é tarefa densa e delicada. Neste ponto é que se percebe que a 
violência contra a mulher possui índices distintos em determinadas regi-
ões do território nacional. Essa diferença mostra que a depender do lugar, 
a lei pode ser mais eficaz ou não, uma vez que o modo como a sociedade 
encara a violência e como aceita as imposições legais será determinante 
para o sucesso da lei. 

Neste patamar, muito ainda há que ser feito com o fim de se evitar 
que a violência ocorra, pois toda a sociedade deve se agregar para atingir 
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a já tão almejada igualdade. Igualdade de oportunidades e de inserção so-
cial. Igualdade perseguida há muito pela nossa Constituição Federal e a-
presentada como um direito fundamental. A aplicação da lei deve ser 
mecanismo para se coibir as diversas formas de violência contra a mu-
lher. Assim sendo, práticas de enfrentamento à violência devem ser reali-
zadas, diariamente, com engajamento e consistência. 

Em suma, os avanços trazidos pela Lei Maria da Penha que po-
dem ser sentidos são inegáveis, na medida emque as mulheres busquem 
ajuda para o combate da violência, fazendo com que uma nova realidade 
se forme. A especialização da violência contra a mulher trouxe novos â-
nimos a essa situação e um suspiro a mais para o tratamento isonômico 
entre gêneros, já almejado pela ordem constitucional. E apesar de ainda 
existir a violência, seja de que modo for, a lei trouxe a mulher para um 
patamar de maior visibilidade e conforto. 
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